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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL E 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ERRO MATERIAL. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. O erro material no mandado de busca e apreensão, referente ao número 
do imóvel, não invalida a diligência, conforme jurisprudência consolidada 
desta Corte

4. A diligência foi conduzida de forma regular, com base em mandado 
judicial devidamente expedido, de modo que a prisão em flagrante realizada 
no local das investigações é válida.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON SOUZA DA SILVA 
contra decisão de e-STJ fls. 651/655, por meio da qual deneguei a ordem de habeas 

corpus.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de 6 anos 
e 8 meses de reclusão, no regime fechado, e 666 dias-multa, em razão da prática do 
crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante a apreensão de "1349 (um mil, 
trezentos e quarenta e nove) microtubos plásticos contendo cocaína, 01 (uma) 
porção a granel de cocaína, com peso de 52,7g (cinquenta e dois gramas e sete 
centigramas), 02 (duas) porções no formato de tijolos de cocaína, com peso de 
2.084,1 (dois quilos, oitenta e quatro gramas e um centigrama), e 01 (uma) porção 
a granel de cocaína, com peso líquido de 1022,63g (um mil e vinte e dois gramas, 
e sessenta e três centigramas)" – e-STJ fl. 97, grifei.

Irresignada, a defesa interpôs apelação, tendo o Tribunal de origem negado 
provimento ao apelo defensivo nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 487):

APELAÇÃO CRIMINAL - TRÁFICO DE ENTORPECENTES - Preliminares de 
nulidade afastadas - Mérito - Autoria e materialidade do delito comprovadas - 
Réu confesso - Conjunto probatório suficiente para manter a condenação 
pelo tráfico - Pena e regime prisional fechado fixados com critério e 
adequados - Réu reincidente específico - Recurso não provido.

 

No writ, a defesa sustentou que "o Paciente sofre constrangimento ilegal em 

virtude da ocorrência de nulidade do feito, tendo em vista a extrapolação dos limites 

espaciais delimitados no mandado de busca e apreensão pela polícia civil, posto que 

no presente caso houve a apreensão de entorpecentes em local distinto do autorizado 

em decisão judicial" (e-STJ fl. 5).

Aduziu "que a prova produzida no processo indica que os policiais 

adentraram em endereço diverso, extrapolando os limites autorizados na r. decisão que 

determinou a expedição dos mandados de busca e apreensão" (e-STJ fl. 6).

Pontuou que, "ao descobrir que o imóvel que deveria ser invadido era 

diverso do que constava no mandado de busca e apreensão, cabia aos policiais civis 

informarem a Autoridade Policial para que esta requeresse a expedição de novo 

mandado, desta vez com o endereço correto, todavia, conforme todo o exposto nos 

autos, não foi o que ocorreu" (e-STJ fl. 7).
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No mérito, requereu "seja declarada a nulidade da prova obtida através da 

invasão do domicílio do paciente, posto que se tratava de imóvel diverso do que 

constava no mandado de busca e apreensão, em patente extrapolação dos limites 

autorizados na r. decisão que determinou a expedição dos referidos documentos, com 

a consequente absolvição deste, tendo em vista que todos os indícios de autoria e 

materialidade tem como origem a busca domiciliar realizada fora dos ditames legais e 

em desacordo com o entendimento deste Sodalício" (e-STJ fl. 12).

Nesta oportunidade, a defesa reitera a existência de constrangimento ilegal 
sofrido pela agravante.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão ao agravante, uma vez que não trouxe novos argumentos 
suficientes para modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 
nº 603.616/RO, com repercussão geral reconhecida, assentou, com relação à garantia 
da inviolabilidade de domicílio (art. 5º, XI, da Constituição Federal), que “a entrada 

forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 

quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 

indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e da nulidade dos 

atos praticados”.

Deve haver, portanto, uma justa causa para o ato invasivo, a partir de segura 
verificação, com base em elementos concretos, de que um crime esteja ocorrendo no 
interior do domicílio.

Assim, nos crimes de tráfico de drogas, o fato de a consumação se protrair 
no tempo, a suspeita da prática desse delito não legitima a mitigação do direito à 
inviolabilidade, porquanto a fundada suspeita precisa amparar-se em elementos 
objetivos, afastando a mera intuição da autoridade policial.

O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto 
desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 

justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 

discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
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de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à 

inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em 

transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de 

criminalidade", mas que "há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no 

domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito, 

incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial, 

legitimar a entrada na residência ou local de abrigo".

O Tribunal de origem, ao afastar a tese de nulidade aventada pela defesa, 
consignou que (e-STJ fls. 488/489):

“Realmente, observa-se que o mandado de busca e apreensão foi expedido 
para os apartamentos 403 e 404 do Bloco 1 do Condomínio Araucária. 
Entretanto, quando, no dia dos fatos, os policiais civis chegaram no local, 
apresentaram o mandado para a síndica, e apontaram qual era o prédio que 
pretendiam cumprir o mandado (localizado atrás da portaria). Neste 
momento, a síndica (testemunha Luciana Aparecida) informou a eles que 
aquele era o Bloco 4, e não Bloco 1, como constava no mandado. Os 
policiais, então, se dirigiram para o Bloco 4, porque não havia motivo 
nenhum para cumprirem os mandados no Bloco 1. A meu ver, agiram de 
forma absolutamente coerente; até porque, se fossem embora e solicitassem 
a expedição de novo mandado, a vizinhança certamente comentaria sobre o 
fato e jamais as drogas seriam apreendidas.

Evidente, portanto, que se trata de mero erro material no documento. Como 
ressaltado na decisão de fls. 242/243, e posteriormente também na sentença 
(cf. fl. 427), os policiais indicaram com certeza qual era o prédio em que 
avistaram Jeferson, em outra oportunidade. A dúvida era apenas em relação 
ao apartamento, 404 ou 403, motivo pelo qual constavam os dois 
apartamentos no mandado.

É de se ressaltar, ainda, que os policiais iniciaram o cumprimento do 
mandado pelo apartamento 404, e, neste, em um dos quartos, o qual se 
encontrava trancado, localizaram a vasta quantidade de entorpecentes 
descrita na denúncia, motivo pelo qual, sequer entraram no apartamento 
vizinho (403), o que mostra razoabilidade. Ademais, ainda que se entenda 
que o erro material constitui nulidade entendimento do qual não compartilho 
tratar-se-ia de nulidade relativa, e, como se sabe, nenhuma nulidade será 
declarada sem que haja demonstração efetiva de prejuízo para qualquer das 
partes ou para a apuração da verdade real (pas de nullité sans grief), 
conforme dispõem os artigos 563 e 566 do Código de Processo Penal, 
respectivamente.”

 

A partir do contexto fático delineado no acórdão, asseverei que, de fato, 
havia um erro material no mandado de busca e apreensão (no número do bloco do 
condomínio), pois os demais dados estavam corretos, equívoco esse que fora 
constatado sem qualquer dificuldade no início da diligência, quando os agentes da lei 
tiveram contato com a síndica do condomínio e apontaram o local em que ocorreria a 
busca.
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Desse modo, o acórdão impugnado vai ao encontro da jurisprudência desta 
Corte Superior no sentido de que o erro material no mandado de busca e apreensão 
não invalida a diligência.

Alterar essas conclusões demandaria o reexame do conjunto probatório dos 
autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

A propósito:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. BUSCA DOMICILIAR. ERRO 
MATERIAL NO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. PRISÃO EM FLAGRANTE VÁLIDA. ORDEM DENEGADA. I. 
CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado sob o argumento de nulidade da prisão em 
flagrante, com base na alegação de que a busca domiciliar foi realizada de 
maneira arbitrária, devido a erro material no mandado de busca e apreensão 
que indicava o número incorreto do imóvel. A defesa alega que tal erro 
viciaria a diligência, tornando nula a prisão em flagrante. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o erro material no 
mandado de busca e apreensão, consistente na indicação incorreta do 
número do imóvel, acarreta a nulidade da diligência e da prisão em flagrante; 
e (ii) verificar se houve violação à inviolabilidade de domicílio ou qualquer 
outra inobservância de formalidades legais que justificaria a nulidade da 
prisão. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O erro material no mandado de busca e apreensão, referente ao número 
do imóvel, não invalida a diligência, conforme jurisprudência consolidada 
desta Corte. A busca foi realizada no endereço efetivo do investigado, que 
era o alvo das investigações, não havendo comprovação de violação da 
inviolabilidade do domicílio.

4. A diligência foi conduzida de forma regular, com base em mandado judicial 
devidamente expedido, de modo que a prisão em flagrante realizada no local 
das investigações é válida.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao considerar 
que erros materiais formais, como o incorreto número do imóvel no 
mandado, não são suficientes para anular diligências que atingem o objetivo 
legal de localizar o investigado no endereço correto, conforme precedentes 
mencionados.

IV. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

(HC n. 863.998/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
DESCOBERTA FORTUITA DE OUTROS CRIMES. AUSÊNCIA DE DESVIO 
DE FINALIDADE. SERENDIPIDADE. 2. MANDADO EM NOME DE PESSOA 
DIVERSA. MERO ERRO MATERIAL. PACIENTE EFETIVAMENTE 
IDENTIFICADO. ENDEREÇO CORRETO. 3. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A partir da análise do contexto fático delineado pelas instâncias ordinárias, 
verifica-se que, embora a medida invasiva tenha sido autorizada no curso de 
investigação relativa a delito diverso, os agentes de polícia encontraram 
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fortuitamente as provas referentes aos delitos de tráfico de drogas e de 
maus-tratos aos animais. Nesse contexto, não há se falar em desvio de 
finalidade no cumprimento do mandado judicial, mas sim em descoberta 
inevitável, não se verificando irregularidade na referida diligência.

2. Apesar de constar nome de pessoa diversa na ordem judicial, esta se 
dirigia efetivamente ao paciente, sendo corretamente indicado seu endereço, 
no qual, inclusive, foram apreendidos objetos de crime.

Nesse contexto, constata-se a existência de mero erro material na indicação 
do nome do proprietário do imóvel alvo da diligência, o que, por si só, não 
macula a busca e apreensão realizada na residência do paciente.

- "O fato de o nome do proprietário ou morador e o endereço exato não 
terem sido previamente identificados não enseja nulidade, haja vista que o 
diploma processual penal exige apenas que o mandado o identifique o mais 
precisamente possível, e não exatamente" (AgRg no RHC n. 170.476/RS, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 10/3/2023).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 845.031/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. LAVAGEM DE DINHEIRO. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. MEDIDA CAUTELAR DE BUSCA E APREENSÃO. ORDEM 
CUMPRIDA EM ENDEREÇO DIVERSO DO CONSTANTE DO MANDADO. 
MERA IRREGULARIDADE. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO RÉU. 
CONSENTIMENTO DOS MORADORES. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS NA ORIGEM. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS.

1. Na espécie, esclareceram as instâncias de origem que, nos autos do HC 
n. 1003603-91.2017.8.11.000, foi acostada representação da autoridade 
policial pela apreensão dos bens de propriedade do recorrente, notadamente 
a BMW 328i, Placa QBR 2060; a residência localizada à Rua Genebra n. 85, 
no Bairro Bella Suíça, foi elencada como bem de propriedade do recorrente; 
não há provas, conforme demonstram as fotografias juntadas aos autos, de 
que a entrada dos agentes públicos no imóvel tenha sido contestada pelos 
moradores.

Desse modo, não há justificativas suficientes a declarar a nulidade da busca 
e apreensão. Não bastasse, a desconstituição dos fundamentos adotados 
pelas instâncias ordinárias demandaria incursão no acervo fático-probatório 
dos autos, tarefa para a qual não se presta o recurso ordinário.

2. Nos termos da orientação desta Casa, a existência de eventual equívoco 
no endereço declinado no mandado evidenciaria simples erro material, 
insuficiente a macular a busca e apreensão realizada no endereço do 
recorrente, local em que foi encontrado o veículo objeto da representação 
policial. Precedente.

3. Esse mesmo entendimento foi perfilhado pela Subprocuradoria da 
República, que, ao opinar pelo desprovimento do recurso, deixou assentado 
que "a medida de busca e apreensão se deu em endereço do próprio 
acusado, não em endereço de terceiro estranho ao processo.

Além disso, o objeto da diligência era bem específico e estava precisamente 
descrito no mandado. Por fim, pela proximidade dos endereços em questão, 
verifica-se a ocorrência de mero erro material na indicação dos endereços 
pela autoridade policial [...]. Ademais, também não há como reconhecer a 
ilegalidade do referido ato, pois, como bem ressaltou o Tribunal de Justiça de 
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Mato Grosso, o carro alvo da busca e apreensão estava na residência em 
questão e os supostos moradores permitiram o acesso dos policiais" (e-STJ 
fls. 1.642/1.643).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 88.041/MT, minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

 

Portanto, reitero que a diligência foi conduzida de forma regular, com base 
em mandado judicial devidamente expedido, de modo que a prisão em flagrante 
realizada no local das investigações é válida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 860.659 / SP
Número Registro: 2023/0369921-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005992520238260521 15144689720218260602 20069984720238260000 23068562021 
5992520238260521

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE RICARDO DE LIMA DEVIDE
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO DE LIMA DEVIDÉ - SP285379

MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON SOUZA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRÉ RICARDO DE LIMA DEVIDÉ - SP285379

MAURICIO RICARDO DE ALMEIDA - SP381673
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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